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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
(ART.  121,  §  2º,  II  E  IV,  C/C  ART.  14,  II,  DO
CÓDIGO PENAL). PRONÚNCIA. INSURGÊNCIA
MINISTERIAL.  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  A
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO
ENTRE  OS  CRIMES  DE  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA DE
FOGO.  PLEITO  DE  PRONÚNCIA  TAMBÉM
PELO DELITO CONEXO. NÃO PROVIMENTO.

Restando demonstrado que o porte ilegal de arma
está dentro da mesma linha de ação do crime de
tentativa de homicídio  praticado pelo recorrente,
motivo  pelo  qual  deve  o  primeiro  ser  absorvido
pelo  segundo,  em  razão  do  princípio  da
consunção. 

A  mais  moderna  orientação  pretoriana  tem
proclamado que o homicídio absorve o crime de
porte  ilegal  de  arma  de  fogo  quando  as  duas
condutas guardam, entre si, uma relação de meio
e fim. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
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TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DESARMONIA COM O PARECER

MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Recurso  Criminal  em Sentido  Estrito manejado

pelo  representante  do  Ministério  Público (fl.104),  face  a  sentença

(fls.94/101),  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  da  comarca  de

Sousa/PB,  que  pronunciou  Jean  Dantas  Moreira,  Diogo  Bento  Filho e

Antonio Bento Alves, como incursos nas sanções do art.121, § 2º, inciso I e

IV c/c art. 14, II, ambos do CP. 

Em  suas  razões  recursais  (fls.104/112),  o  Apelante,  requer

apenas a reforma da sentença para que seja afastado o princípio da consunção

em relação ao delito previsto no art.  14 da Lei 10.826/2003 (porte ilegal de

arma de fogo), a fim de que tal crime possa ser incluído, também, de forma

autônoma, na pronúncia, por não guardar relação de dependência.

Assim, pugna que o recurso seja provido para o fim de reformar

parcialmente a r. decisão de pronúncia, submetendo os réus a julgamento pelo

Conselho  de  Sentença  também pelo  crime  do  art.  14  da  Lei  10.826/2003,

conexo ao delito de tentativa de homicídio. 

Contrarrazoando (fls.119/123 e 132/134), os recorridos pugnaram

pela manutenção da pronúncia in totum.

Decisão mantida (fl. 148).

A douta Procuradoria de Justiça, por seu Procurador José Roseno

Neto, exarou parecer (fls. 150/152), opinando pelo provimento do recurso.

Desembargador João Benedito da Silva



Recurso Criminal em Sentido Estrito n. 0001715-93.2017.815.0000

É o relatório.

VOTO

Como visto, cuida-se de recuso manejado pelo representante do

Ministério  Público,  face  a  sentença   (fls.94/101),  proferida  pelo  Juízo  de

Direito da 1ª Vara da comarca de Sousa/PB,  que pronunciou  Jean Dantas

Moreira,  Diogo  Bento  Filho e  Antonio  Bento  Alves,  como  incursos  nas

sanções do art.121, § 2º, inciso I e IV c/c art. 14, II, ambos do CP. 

Extrai-se dos autos que o representante do Ministério Público a

quo  ofereceu denúncia contra Diogo Bento Filho,  Jean Dantas Moreira e

Antonio Bento Alves, pelos seguintes fatos delituosos:

“[…] Consta do incluso inquérito policial que, no dia 13
de fevereiro de 2015, por volta das 23h30min, ao lado
da  DSA  Distribuidora,  às  margens  da  BR  230,
Sousa/PB,  o  denunciado  Diogo  Bento  Filho,
acompanhado de Jean Dantas Moreira atentou contra
a vida de Sebastião Felizardo Pereira, mediante paga
pelo senhor Antonio Bento Alves.

Extrai-se  dos autos que a vítima se encontrava nas
proximidades do BR Motel pois desejava encontrar sua
ex  companheira  Kely,  quando  foi  surpreendida  por
uma  motocicleta  pilotada  por  Jean  Dantas  Moreira
tendo  Diogo  Bento  Filho  como  passageiro,  vindo  a
mesma em sua  direção  e  notou  que  Diogo  portava
uma  arma  de  fogo  e  efetuou  quatro  disparos,  não
acertando a vítima pois a mesma “correu em zig zag”.

Constam dos  autos,  à  fl.12,  que  o  acusado  Antonio
Bento  Alves  havia  efetuado  a  paga  de  R$  200,00
(duzentos  reais)  a  Diogo  e  Novo  para  que
executassem “Tião”.

Por  tais  razões,  estando  os  denunciados  DIOGO
BENTO  FILHO,  JEAN  DANTAS  MOREIRA e
ANTONIO  BENTO  ALVES,  já  qualificados,  incursos
nas penas dos art.  121, § 2º, II e, IV, c/c art. 14, II,
ambos  do  Código  Penal  c/c art.  14  da  Lei  nº

Desembargador João Benedito da Silva
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10.826/2003 [...]”

Concluída  a  instrução  processual,  o  Juízo  a  quo

proferiu decisão de pronúncia (fls.94/101), submetendo os réus a julgamento

popular,  entendendo  presentes  a  materialidade  e  os  indícios  suficientes  de

autoria do crime previsto no artigo 121, § 2º, II e, IV, c/c art. 14, II, ambos do

Código Penal. Entretanto, com relação ao crime previsto no art. 14 da Lei nº

10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo), este restou absorvido pela tentativa

de homicídio em virtude da aplicação do princípio da consunção.

Contra  referida  decisão,  o  representante  do  Ministério  Público

recorreu, pugnando, apenas que seja incluído na pronuncia o crime do art. 14

da Lei 10.826/2003, afastando o princípio da consunção, ao argumento de que

o porte ilegal de arma de fogo, não guarda correspondência com o crime de

homicídio tentado, sendo referido delito autônomo.

Contudo, tenho que sem razão.

Ab initio,  impende ressaltar  que o  Princípio  da  Consunção ou

Absorção deve ser aplicado quando houver sucessão de infrações penais, de

forma que algumas condutas eventualmente perpetradas se afigurem como

meios  necessários  à  prática  de  outras,  mais  graves  que  aquelas.  Nesse

diapasão, o crime fim absorve o crime meio.

In  casu,  constato  que o  Juiz  de  primeiro  grau,  ao  término da

primeira fase do rito do Júri, excluiu da pronúncia o crime de porte ilegal de

arma de fogo, sob os seguintes fundamentos: 

“Com relação a  este  delito,  cabe argumentar  sobre
PRINCIPIO  DA CONSUNÇÃO,  o  qual  se  refere  a
absorção  de  um  delito  menor  por  outro  mais
abrangente em algumas situações específicas.
[…] 

Desembargador João Benedito da Silva
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De  toda  sorte,  analisando-se  os  presentes  autos,
observa-se  que  o  porte  de  arma  consistiu  em  um
meio  para  alcançar  a  consumação  da  tentativa  de
homicídio, no tocante a conduta dos acusados. 

Inexistem nos autos  informações  de  que  ambos  os
acusados, anteriormente ao fato narrado na denúncia,
tenham  sido  vistos  portando  ilegalmente  arma  de
fogo,  estando o porte de arma na mesma linha de
ação  do  crime  de  tentativa  de  homicídio
supostamente  praticado  pelos  agentes,  motivo  pelo
qual deve o primeiro ser absorvido pelos demais, em
razão do princípio da consunção. 
[…] 
O princípio da consunção é aplicado para resolver o
conflito aparente de normas penais quando um crime
menos  grave  é  meio  necessário  ou  fase  de
preparação ou de execução do delito de alcance mais
amplo,  de  tal  sorte  que  o  agente  só  será
responsabilizado pelo último, desde que se constate
uma  relação  de  dependência  entre  as  condutas
praticadas (Precedentes STJ). 

Ressalta-se,  como  se  vê,  que  a  mais  moderna
orientação  tem  proclamado  que  o  homicídio,  bem
como a  tentativa  de  homicídio  absorve  o  crime de
porte  ilegal  de  arma  de  fogo  quando  as  duas
condutas guardam, entre si, uma relação de meio e
fim. 

Assim  sendo,  diante  das  análises  feitas  até  o
presente, não devem os acusados serem submetidos
a análise do Conselho de Sentença quanto ao delito
do  art.  14  da  Lei  n°  10.826/03,  devido  a  não
admissibilidade  da  presente  imputação  delitiva.  vez
que  o  porte  de  arma  de  fogo  de  uso  permitivo  foi
absorvido  pelo  delito  de  homicídio  tentado,  em
observância ao Princípio da Consunção.  [...]”  -  fls.
94/101.

Consoante o princípio da consunção, quando uma infração penal

constituir, unicamente, ato preparatório, meio necessário ou fase da execução

de  outro  fato  descrito  por  norma  mais  ampla  (crime-fim),  o  agente  só

responderá pelo delito mais grave, ficando o crime-meio por ele absorvido.

 O Professor Luiz Flávio Gomes leciona:

Desembargador João Benedito da Silva
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Pelo  princípio  da  consunção  (Lex  consumens
derogat consumptae), um fato mais amplo e mais
grave absorve o fato menos amplo, menos grave,
que funciona como fase normal  de preparação
(antefactum  não  punível)  ou  execução  (crime
progressivo  ou  crime  complexo  ou  progressão
criminosa)  ou,  ainda,  mero  exaurimento
(posfactum não punível). (GOMES,  Luiz  Flávio;
VANZOLINI,  Maria  Patrícia.  Reforma
Criminal.São Paulo: RT,2004, p. 467.)

Ensina ainda, o eminente jurista Damásio E. de Jesus:

Ocorre  a  relação  consuntiva,  ou  de  absorção,
quando  um  fato  definido  por  uma  norma
incriminadora é meio necessário ou normal fase
de preparação ou execução de outro crime, bem
como  quando  constitui  conduta  anterior  ou
posterior  do  agente,  cometida  com  a  mesma
finalidade prática atinente àquele crime. Nesses
casos,  a  norma  incriminadora  que  descreve  o
meio necessário, a normal fase de preparação ou
execução de outro crime, ou a conduta anterior
ou posterior,é excluída pela norma a este relativa.
(Direito  Penal,  1º  Volume,  26ed.,  Saraiva,  São
Paulo: 2003, p.114).

Ainda, o entendimento jurisprudencial:

“[...] Consoante o princípio da consunção, quando uma
infração penal constituir, unicamente, ato preparatório,
meio  necessário ou fase da execução de outro fato
descrito por norma mais ampla (crime-fim), o agente
só responderá pelo delito mais grave, ficando o crime-
meio por ele absorvido. Isso significa que “a aplicação
do  princípio  da  consunção  pressupõe,
necessariamente, a análise de existência de um nexo
de  dependência  das  condutas  ilícitas,  para  que  se
verifique a possibilidade de absorção daquela menos
grave  pela  mais  danosa,  sendo,  por  isso  mesmo,
inviável  a  sua  aplicação  automática,  em
desconsideração  às  circunstâncias  fáticas  do  caso

Desembargador João Benedito da Silva
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concreto.” (HC  n.  104.455/ES,  Rel.  Ministro  Og
Fernandes, 6ª T., DJe 16/11/2010).

Com efeito, analisando detidamente o contexto fático, verifica-se

que não há notícias acerca da apreensão da arma referida na denúncia, bem

como que o réu fora visto com esta ou a  adquiriu para com ela praticar o

homicídio, em análise. O porte ilegal de arma está, portanto, dentro da mesma

linha  de  ação  dos  crimes  de  homicídio  tentado  praticado  pelos  recorridos,

motivo  pelo  qual  deve o delito  de porte  ilegal  de  arma ser  absorvido pela

tentativa de homicídio, em razão do princípio da consunção. 

Destarte, entendo que não há nenhuma distinção ou fundamento

que justifique a manutenção do delito de porte ilegal de arma de fogo como

crime autônomo e independente, visto que, da forma como narrado, claro está

que os fatos ocorreram em contexto fático único, tendo aquele servido apenas

como meio ou instrumento da execução do crime de homicídio tentado. 

Acerca  da  matéria  ora  em  discussão,  registro  que  conforme

entendimento jurisprudencial o crime de homicídio absorve o de porte ilegal de

arma de fogo quando as duas condutas delituosas guardam, entre  si,  uma

relação de meio e fim estreitamente vinculada, como no caso em deslinde: 

“RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
TENTADO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
QUALIFICADORA.  PERIGO  COMUM.
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  CONSUNÇÃO.
POSSIBILIDADE. FRAUDE PROCESSUAL. DIREITO
À  NÃO  AUTOINCRIMINAÇÃO.  DELITO  NÃO
CONFIGURADO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
PROVIDO. [...]  3. Da forma como narrado, o delito
de porte ilegal de arma de fogo guarda relação de
meio com a conduta fim, razão pela qual deve ser
absorvido pelo crime de homicídio tentado. [...] 5.
Recurso  especial  não  provido.  (REsp  1351249/RS,
Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA

Desembargador João Benedito da Silva
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TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017) g.n. 

No  mesmo  norte  tem  sido  o  entendimento  desta  Câmara

Especializada Criminal:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE
AUTORIA.  MATERIALIDADE  COMPROVADA.
PRONÚNCIA  PELO  HOMICÍDIO.  IMPRONÚNCIA
QUANTO  AO  PORTE  DE  ARMA  DE  USO
PERMITIDO.  INCONFORMISMO.  1º  RECURSO.
PEDIDO DE REFORMA. INCLUSÃO DA PREVISÃO
DO  ART.  14  DA  LEI  10.826/2003.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  CRIME  MEIO.  DECISÃO  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.  2º  RECURSO.  TESE
ABSOLUTÓRIA.  EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE.
LEGÍTIMA  DEFESA.  REPELIR  AGRESSÃO.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE. COMPETÊNCIA  DO  JÚRI.
DESPROVIDO.  1.  Aplica-se  o  Princípio  da
Consunção se evidenciado que o suposto crime de
porte de arma de uso permitido deu-se como crime
meio,  ou  seja,  foi  praticado  dentro  de  mesmo
contexto que o crime fim, ensejando com isso sua
absorção pelo delito de homicídio qualificado. 2. A
sentença de pronúncia é de mera admissibilidade do
juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate,
concedendo  ao  Conselho  de  Sentença  dirimir  as
dúvidas existentes acerca da autoria delitiva. Para se
pronunciar  um  acusado  basta,  apenas,  a  prova  da
materialidade  do  fato  e  indícios  suficientes  de  sua
suposta autoria ou participação no crime, a fim de que
submetê-lo a julgamento pelo Sinédrio Popular. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002415320188150000,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO
FILHO , j. em 20-03-2018) 

RECURSOS  CRIMINAIS  EM  SENTIDO  ESTRITO.
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  E  DO  RÉU.  PRESENÇA  DE
MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE  AUTORIA
SUFICIENTES A LEVAR O FEITO A JULGAMENTO
PERANTE O CONSELHO DE SENTENÇA. TESE DA
LEGÍTIMA  DEFESA.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA
CABAL  A  RESPEITO  DE  SUA  OCORRÊNCIA.

Desembargador João Benedito da Silva
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QUALIFICADORAS DE MOTIVO FÚTIL E RECURSO
QUE  IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA.
DÚVIDAS  ACERCA  DE  SUA  OCORRÊNCIA
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFASTAMENTO
PREMATURO.  NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO
JUÍZO NATURAL DOS CRIMES DOLOSOS CONTRA
A VIDA. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE.
CRIME  CONEXO.  PORTE  DE  ARMA  DE  USO
PERMITIDO.  AGENTE  QUE  SAIDO  LOCAL  DO
CRIME PARA PEGAR A ARMA EM SUA RESIDÊNCIA.
APREENSÃO  DO  ARTEFATO  NA  POSSE  DO
ACUSADO  LOGO  APÓS  A  PRÁTICA  DELITIVA.
CONDUTA QUE  SE  RESTRINGIU  AO  CONTEXTO
FÁTICO DO CRIME DE HOMICÍDIO. RELAÇÃO DE
MEIO-FIM.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
(...)
Se a conduta atribuída ao réu de portar arma de
fogo de uso permitido encontra-se intrinsecamente
ligada à consecução do delito de homicídio a ele
imputado, há que se entender que o porte de arma
foi mero meio de execução do delito contra a vida,
devendo,  pois,  ser  por  esteabsorvido,  por
incidência  do  princípio  da  consunção  . (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20112484720148150000,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES. JOÃO BENEDITO DA SILVA , j.
em 06-11-2014) 

 Assim, considerando que a denúncia narra que o delito de porte

ilegal de arma de fogo serviu tão somente de meio à consumação do suposto

crime  fim,  não  tendo  a  acusação  trazido  aos  autos  elementos  de  prova

concretos e coesos, que demonstrassem que o recorrido detinha a arma em

contexto  fático  distinto  e  anterior  à  prática  do  delito  contra  a  vida,

caracterizando condutas autônomas e independentes,  torna-se necessária  a

aplicação da regra da consunção, devendo o delito de porte ilegal de arma de

fogo ser absorvido pelo crime de homicídio tentado. 

Forte por tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a

pronúncia vergastada por todos os seus fundamentos.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

                Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,e  relator,   dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores  Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira ( Juiz

de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).

Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores Carlos Martins

Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à  sessão  o

Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 07 (sete)

dias do mês   de junho de 2018.

  Des. João Benedito da Silva

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


